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PROCESSO DE DISPENSA DE

No 001-2025D1

OBJETO: Contratação de entidade sem fins tucrativos, quatificada como

Organização SociaI peto Município de Cascavet/CE, em caráter excepcionaI

e temporário, para a prestação de serviços de gestão, operacionatização e

execução das ações e serviços de saúde das Unidades Básicas de Saúde -
UBS do município, vincutados à Secretaria de Saúde do Município de

Cascavet/CE.
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PROCESSO DE DTSPENSA DE LtCITAçAO No 001-202sDL

1. ABERTURA

O ltmo. Senho(a) Ordenado(a) de Despesas da Secretaria de Saúde Etaine Cardoso Abintes, comunica que

Íoi instaurado o presente processo de Dispensa de ticitação objetivando a contrataçáo de entidade sem Íins
lucrativos, quatiÍicada como Organização Sociat pêto Município dê Cascavêt/CE, em caráter excepcional
e temporário, para a prestação de serviços do gestão, operacionatização e execução das ações e

serviços de saúde das Unidades Básicas de Saúde - UBS do municÍpio, vincutados à Secretaria de Saúde

do Município de Cascave[/CE,

2. DA JUST|FtCAT|VA DA NECESSTDADE DA CONTRATAçAO

Justificê-se a contratação no evidente estado de emergência em saúde instalado no Município de Cascavet, e

o iminente risco de paralÍzação da prestação dos serviços de saúde à poputaçáo, razáo peta quat não se pode

agua(dar a deÍtagraÇâo e conc[usáo de certame licitatório nos ritos ordinários.

O estado de emergência não se concretiza na edição de decreto municipat, mas nâ precariedade evidenciada

na prestação dos serviços, condições que foram constatadas por processo administrativo específico

Processo Administrativo SMS no 001/2025, o quat demonstrou diversas Íalhas técnicas na execução dos

serviÇos e no atendimento das necessidâdes da poputaçã0.

Constatou-se a fatta de insumos básicos, medicamentos, exames taboratoriais, manutenção preventiva e

corretiva de equipamentos, bem como na ausência de profissionais capacitados para a prestação dos

serviços, cutminando com a suspensão e rescisão do Contrato de Gestão no 2024.04,04,01 Íirmado com o

lnstituto de Excetência em Saúde Púbtica (lnstituto Esperança) (IESP).

-. Diante do estado de emergência a tegistação autoriza â contratâção direta, vejamos:

AÍttgo 75 - É dispensávet a licitaÇão:

yrr, - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada

urgência de atendimento de situaÇão que possa ocasionar preiuízo ou

comprometer a continuidade dos serviÇos pÚÔ licos ou a segurança de pessoas,

obras, serviços, equipamentos e ourros bens, públicos ou particulares, e

somente para aquisição dos ôens necessários ao atendimento da situaÇão

emeqenciat ou calamitosa e para as parcelas de obras e servigos que possam

ser conctuídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência

da emergência ou da catamidade, vedadas a prorrogação dos respecfivos

contratos e a recontratação de empresa iá contratada com Ôase r,o disposto

neste inciso,'
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§ 60. Para os flns do lnclso Vlll do caput deste artigo, corsidera-se emergenc

contrataÇão por dispensa com objetivo de manteÍ a continuidade do seNiço
público, e deverão ser observados os valores praticados pelo mercado na forma

do art. 23 desta Lei e adotadas as providências necessárias para a conclusão do

processo licitatório, sem prejuízo de apuraçáo de responsabitidade dos agentes
públicos que deram causa à situação emergencial,

Portanto, objetivando manter a continuidade do serviÇo púbtico busca-se, por este procedimento, a

contratação de entidade sem Íins tucrativos, quatificada como Organização Sociat, para a prestação de

sêrviços de gestão, operacionatizaçáo e execução das açôes e serviços de saúde das unidades básicas de

sa úde do município.

Desta Íorma a contratação pretendida será formalizada por meio de Contrato de Gestão, este

consubstanciâdo nos termos da Lei Federal no 9.637/98, Lei Municipal no 2,027/2021 e, de forma emergenciat

e excepcional, vigorará peto prazo de 01 (um) ano, ou até â conctusão do processo de contrataÇão regutar,

que se instaurará de Íorma imediata e posterior a este,

O prazo de vigência segue o disposto na parte finat do inciso Vlll, do art. 75, da Lei Federal no 14j3312021.

Atém do prazo de vigência, encontra-se descrito no Termo dê ReÍerência, os requisitos da contrataçáo,

especiÍicação da demanda, metas, objetivos, Íormâ de atuação da contratada e demais etementos

necessários à pactuação pretendida. Destaque-se aínda, diante da urgência da contrataÇão, ser dispensávet

a etaboração do Estudo Técnico Pretiminar.

Assim, a contrataçáo resguarda o interesse público, promovendo uma gestão mais eficaz, transparente e

âtinhada com âs exigências tegais, contribuindo diretamente para a manutenÇáo e methoria dos serviÇos em

'-aaúde prestados à poputaÇão.

Diante de todas as informaÇões cothidas na etapa de ptanejamento, o presente processo aponta pela

viabitidade da contratação, bem como por seu atinhamento às necessidades administrativâs apontadas peta

área demandante e ao ptane.iamento estratégico desta municipatidade, devendo ser instaurado procedimento

administrativo de dispensa de ticitaÇão, em razão do que se expõe abaixo.

Como é consabido, a Licitação para a contratação de obras, serviços, compras e atienações é uma imperativa

imposição constitucionat paÍa toda a Administração Púbtica, em conformidade com as disposições do artigo

37, inciso XXl, da Constituição Federat:

Artigo 37 - (omissis)
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"XXl - ressalvados os cásos especificados na tegislação, as obras, seryiÇos,

compras e âlienações serão contratados mediante processo de licitação
púbtica que assegure igualdade de condiçoes a todos os concorrentes, com

cíáusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condiÇÕes

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual sornente permitirá as exigências

de qualificaçáo técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento
das obrigações."

Com o pÍopósito de regulamentar os procedimentos licitatórios e as eventuais exceÇÕes, a Lei Federât no

14.133/2021, reconhecida como a Nova Lei de Licitações e Contratos Ad ministrativos, em seu art. 1o,

estabetece que as AdmÍnistraÇões Púbticas diretas, autárquicas e fundacionais dê Uniáo, dos Estados, do

-_.)istrito Federal e dos Municípios estão submetidas às normas gerais de ticitação e contratação por eta

detineadas.

E de conhecimento que o procedimento administrativo de ticitação se apresenta como a regra. Dessa Íorma,
quando a AdministraÇão atmeja adquirir um bem ou contratar um serviço específico, eÍetua uma pesquisa no

mercado, considerando diversas empresas capazês de atender às suas necessidades, e reatiza a contrataÇào
por meio de ticitaÇão.

A aquisiÇão de um equipamento ou serviÇo comum pode ser efetuada por meio de vários
Íornecedores/prestadores de serviço que disponibitizem êsse tipo de prod uto/serviço. Vários interessados,
que atendam aos requisitos documentais e às especiÍicaÇôes da contrataÇão, podem Íornecer à

Administração. Nesse cenário, observa-se claramente que se trata de um bem ou serviço comum, cuja oferta
está prontamente disponívet no "mercado padrão'', justiÍicando assim a abertura dê um procedimento

ticitatório.

'.-Jiante da possibitidade de concorrência, torna-se imperativa a reatização do certame, cujo processamento

ocorre em conformidade com as regras estabetecidas para preservar a isonomia entre os concorrentes. Nesse

contexto, a regra é ticitar, pois a escolha de um Íornecedor especíÍico sem o devido procedimento ticitatório,
beneficiando apenas um entre muitos, inevitâvetmente quebraria o equitíbrio da competição, viotando
diretamente o princípio da isonomia.

No entanto, existem situações em que a Administração pode ou deve abster-se de reatizar ticitaÇão, tornando-
a dispensávet, dispensada ou inexigÍvet.

As hipóteses de dispensa da ticitação estão Índicadas, de Íorma exaustiva, no art. 75 da Lei 14.133/2021, e

dentre etas a descrita no inciso Vlll, que trata dos casos de emergência ou catamidade pública.

Artigo 75 - É dispensávet a licitaçáo

.:::=-
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yrr, - nos casos de emergéncia ou de calamidade pública, quando caracterizada

urgência de atendimento de situaçâo gue possa ocasionar prejuízo ou

comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a seguranÇa de pessoas,

obras, serviÇos, equipamentos e outros bens, públicos ou particutares, e
somente para aquisiçáo dos bens necessários ao atendimento da situação

emergencial ou catamitosa e para as parcelás de obras e servlços que possam

ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência

da emergência ou da calamidade, vedadas â prorrogação dos respectivos

contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no dlsposto

nesfe rnciso,'

A hipótese tegat aqui etencada se conÍigurará quando presentes duas situações: (l) risco de prejuízo ou

comprometimento da segurança de pessoas, bens ou serviços, púbticos ou particutares, e (ll) demonstração

de que somente com a imediata contratação será possÍveI evitar esse risco.

Portanto, conÍorme se inÍere do mencionado dispositivo tegat, é possívet a contrataÇão direta de serviços,

desde que a Administraçáo se depare com situação de emergência ou catamidade púbtica ptenamente

evidenciada, e que somente a urgente e imediata contrataÇão poderá evitar o agravamento ou a sustação do

risco ou prejuÍzo iminente.

Assim, diante das situaçóes descritas, restam conÍiguradas a emergência ou catamidade púbtica, como no

caso em destaque, onde as irregutaridades evidenciadas em processo administrativo e suportadas peta

poputâção, dão conta do comprometimento da quatidade e risco iminente de paratização do serviço púbtico

municipaI de sa úde.

'-Demais disso, sabemos que a contratuatizaÇão dos serviços de saúde deve teÍ como objetivo uma methor

resposta às necessidades e expectativas de saúde da poputação, por meio de uma prestação de serviços

eficiente, de quatidade e com um processo bem deÍinido.

Contudo tal não se vÍstumbrava no âmbito do Contrato de Gestão no 2O24,O4.04.O1 os quais Íorâm

rescindidos pois eivados de irregula ridades, as quais comprometeram a continuidâde dos serviços e

cotocaram em risco a segurança e saúde da poputação, distanciando-se das metâs e resuttados deÍinidos no

instrumento contratuat, pois não supriram as necessidades de saúde da poputação.

Hodiernamente, entende-se que o modeto gerenciat por Organizações Sociais (OS) apresenta-se como

ÍerÍamenta Íormât de compromisso entre as partes, com Íunçóes regutâdoras de acompanhamento, controte

e avatiaçáo dos serviÇos contratados, que permite uma gestão amptiada e equi[ibrada, consciente das

necessidades das poputações e, acima de tudo, visando à methoria no acesso aos cuidados de saúde para

poder atcançar methores resuttados.
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Nesta senda de retação estreitada com o Terceiro Setor, o ente púbtico deixa de ser o executor direto dos

serviços e passa â atuar como agente promotor e regutador. A destinação de parcela dos serviÇos de Ínteresse
público à entidades privadas evidencia uma estratégia de gestão focada em resuttados, que deve buscar uma

atuaçáo mais eÍiciente, ágit e de maior alcance, com Íoco no methor atendimento ao cidadão e menor custo.

Portanto, a formatização de parceria com entidades do terceiro setor é possível, e se dará nos motdes da Lei

Federal n.o 9.637, de 15 de maio de 1998, que dispóe sobre â quatificação de entidades como Organizações

Sociais:

Art. 1", O Poder Executivo poderá qualificar como organizações socials pessoas
jurídicas de dieito privado, sem Ílns lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas

ao ensino, à pesqulsa científica, ao desenvolvimento tecnotógico, à proteção e
preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos aos requlsitos
previstos nesta Lei.

Art, 2o, São requlsitos espec/ticos para que as enÍldades privadas referidas no

aÍtigo anterior habilitem-se à qualif icaçáo como organização social:

l-comprovar o registro de seu ato constitutiyo, dispondo sobre:

a) natureza social de seus objetivos relatlvos à respectiva área de atuaÇão;

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus

excedentes financeiros no desenvotvimento das próprias atividades;

ll - haver aprovação, quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificaçáo

como organização social, do Ministro ou titutar de órgão supervisor ou regulador

da área de atividade correspondente ao seu objeto sociat e do Ministro de

Estado da Administraçáo FederaI e ReÍoÍma do Estado.

No âmbito do município de Cascavet/CE, a quatificaÇão de entidades como Organizações Sociâis está

disciptinada peta Lei no 2.027, de 27 de janeiro de 2021, a q uat expressamente dispõe:

Art. 1'. O Poder Executivo poderá, mediante Decreto, qualificar como

organizações socials pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos,

cujas atividades sejam dirigidas aos serviços de saúde, ao ensino, à pesquisa

científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preseNaçáo do meio

ambiente, à cuttura, ao trabalho e à educação profissional, ao turismo, à aÇão

social, atendidos aos regulsltos prevlstos nesta Lel.

(.
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Repticando o texto Íederat, a tegistação tocat também enumera os requisitos para que as entidades privadas,

se habititem à quatificaçâo como organizaÇão sociat, acrescento à norma nacionaI o item "c", que acrescenta
o elemento temporal de comprovação de Íuncionamento, contínuo e eÍetivo, nos úttimos 05 (cinco) a nos.

Assim, nos termos da tegistação municipat, a quatificação das entidades como organizaçóes Sociais se dará
por meio de ato administÍativo discricionário, diante do cumprimento de todos os requisltos tegâis,
Íormatizado em decreto, para as instituições privadas sem Íins [ucrativos, que exercem atividades dirigidas
aos serviços de saúde, possibititando a reatização de parceria com o poder púbtico municipat atravós de
instrumento tegat.

Acrescentamos a contribuição do l.4in. Ricardo Lewandowsk, acerca das organizações sociais, em voto

*)roÍerido no jutgamento da AçÃo DTRETA DE TNCONSTTTUCTONALTDADE 1.923:

"As organizações soc/âis sáo pessoas jurídicas sem Íins lucrativos de DireÍto
Privado, mas que prestam a cotaboraÇáo à Administração Pública mediante
contratos de gestão, São entidades novas que emprestam ftexibilidade,
agilidade à prestação do serviço púbtico, embora elas não se enquadrem
naqueta classiÍlcaçáo ottodoxa do Direito Administrativo, que divide a
Administração Pública em direta e indireta, elas estão, sim, na medida em que

recebem recursos púbticos e prestam serylços de interesse púbtico, estao

submetidas aos cánones do artigo 37 da carta Magna, que são exatamente os
princípios da legatidade, da impessoatidade, da moratidade, da publicidade e da
eficiência".

A materiatização da parceria deverá ocorrer mediante Contrato de Gestão, deÍinido nos termos do art, 50, da
Lei Municipat no 2.027121 comoi

Att. 50. Para os efeitos desta Lei, entende-se por contrato de gestão o

instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como
organização social, com vistas à formação de parceria entre as partes para

fomento e execuÇáo de atividades relativas às áreas retacionadas no aft. 1o.

Ou seja, considerasse contrato de gestão o acordo Íirmado entre o Município e Organização Sociat com vistas
à ÍormaÇão de parceria para Íomento e execução de atividades na área da saúde.

No contrato de Gestão devem ser considerados os princípios da Legatidade, lmpessoatidade, Morâtidade,
Pubticidade, economicidade e as ctáusutas obrigatóriâs dos contratos admin istrativos, no que couber.

Segundo o art. 70, da Lei Municipal no 2.02712021, são consideradas cláusutas essenciâis do Contrato de
Gestão, ou seja, devem obrigatoria mente constar dos respectivos instrumentos as seguÍntes ctáusutas:
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l. especificação do programa de trabalho proposto pela organizaçáo social;

ll. estipulaçáo das metas a serem atingidas e os respectivos prazos de

execuçáo;

lll. previsáo expressa dos critérlos objetivos de avatiação de desempenho a
serem utitizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade;

lV. estipulaçâo dos limites e critérios para despesa com remuneração e

vantagens de qualquer natureza a serem percebidas peÍos dlígonfes e
e m p re gad o s d as o rga n i z a ções socials.

E de bom tom ressattar, que a tegistaçáo munÍcipat determina expressamente que o(a) Secretário(a) Municipat
ou â autoridade supervisora da área de atuaÇão dâ entidade, deve definir as demais ctáusutas dos contrâtos

_le gestão de que sejam signatários.

Tecidas tais considerações acerca das condições essenciais à materiatização da situação de emergência ou

de catâmidade púbtica em saúde, bem como dos etementos de qualificaÇão das entidades como
Organizaçôes Socíais e dos Contratos de Gestáo, respatdadas por doutrina, jurisprudência e nas normas
destacadas, conctui-se que a contratação de entidade sem Íins lucrativos, quatiÍicadâ como OrganizaÇão

Sociât de Saúde peto Município de Cascavet, em caráter excepcionat e temporário, para a prestação de

serviços de gestão, operacionalização e execuÇão das açôes e serviços de sâúde das unidades básicas de

saúde do município, se enquadra nas hipóteses de dispensa de ticitação, atêndendo aos requisitos tegais.

4. RAzÃo DA ESCoLHA DA CoNTRATADA

O INSTITUTO DE GERENCIAMENTO MEDICO (lGI.4), pessoâ jurídica de direito privado, inscrita no CNP., sob n'
29.782.49610001-84, com sede na Av.: Dom Luis, no 500 - Sata 2012. Bairro: Atdeota. CEP: 60.160-196,
tetefone (85) 9.9698-0545, em Fortaleza, Estado do Ceará, por possuir notória especiatizaÇáo no objeto a ser

\-.:ontratado e por possuir as condiÇões de habititaçáo jurídica, fiscat, sociat, trabathista, econômico-financeira

e quatiÍicação técnica necessárias à contratação, conforme documentos quo repousam nos presentes autos.

Ademais, a entidade acima especiÍicada está a devidamente quatiÍicada como Organização Socia[ na área de

saúde, junto ao município de Cascave[, de acordo com o Decreto l'4unicipal no 02212023, de 04 de .iutho de

zuzó.

Assim, faz-se necessária a contratação da entidade acima descrita, Íace à quatiÍicação como organização

sociat, à experiência comprovadâ e a notóriâ especiâtização no campo de sua especialidâde, decorrente de

desempenho anterior e experiência, retacionados com suas atividades, e, ainda, organizaçâo, aparethamento

e equipe técnicâ, o que nos permite afirmar que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à

ptena satisÍação do objeto do contrato.
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Ressatta-se que a entidade setecionada presta serviços simitares com atuaÇões positivas, consoante
comprovado nos documentos que integram os presentes autos, entre os quais atestados de capacidâde
técnica comprovando a expertise e atuação na árêa dâ saúde e o regular desempenho anterior das atividades
reatizadas e compatíveis com o ob.ieto deste instrumento,

Atém disso, as declarações, atestados de capacidade técnica, certidões e instrumentos contratuais
cetebrados com a entidade com o mesmo objeto da presente contrataçáo, conÍorme documentos que Íoram
juntados aos autos, comprova-se a condição de notória especiatizaçâo da entidade a ser contratadâ por esta
administração.

Desta Íorma, a esco[ha do contratado pelo gestor púbtico é efetivamente retevante para o atcance dos
resuttados esperados, reunindo as condiçóes necessárias para atuar na execução do presente objeto, sendo

_ ndiscutivetmente adequado à ptena sâtisÍaÇáo dos interesses da AdministraÇão, autorizando assim a

contratação do INSTITUTO DE GERENCIAMENTO MEDICO, jnscrÍto(a) no CNPJ/MF sob o no 25.782.49610001-
84, OrganizaÇão Sociat de Saúde, por meio de Processo Administrativo de Dispensa de Licitação.

5. JUST|FTCAT|VA DO PREÇO

A contratação está amparada no art. 75, inciso Vlll, da Lei no 14.133/2021, que permíte a dispensa de ticitação
nos casos em que há risco de interrupÇão de serviços púbticos essenciais como é o caso da atenção básica à
saúde. o objetivo aqui é garantir que o atendimento à população não sofra quatquer descontinuidade.

A Organizaçáo Sociat escothida já possui experiência comprovada na área da saúde púbtica e está hâbititada
oÍiciatmente peto Município. Eta atua sem Íins Lucrativos, o que signiÍica que todos os recursos destinados ao
contrato são aplicados integralmente na prestação dos serviços sem distribuição de lucros ou ganhos
Íinanceiros para terceiros.

'--im um momento em que há necessidade urgente de manter o Íuncionamento das UBSS, essa sotução traz
eÍiciência, agitidade e seguranÇa jurídica. Um processo ticitatório convencionat, neste cenário, levaria tempo
e cotocaria em risco a continuidade de atendimentos essenciais para a poputação.

Para chegar ao vâtor a ser contratado, Íoi realizada uma pesquisa com base em experiências anteriores, dados
de contrataçÕes simitâres em outros municípios e também em ptanithas detathadas de custos apresentadas
peta pÍópria entidâde. Esses documentos Íoram cuidadosamente anatisados e demonstram que os preços
propostos estão dentro dos vatores de mercado, sem indícios de sobrepreÇo, e com ctareza sobre onde câda
recurso será apticado.

Atém disso, por ser uma entidade sem fins tucrativos, não há margem de lucro nos valoÍes apresentados, o
que representa um ganho em termos de economícidade para a Administração Púbticâ.

Av. Chanceler Edson Queiroz, R. Rio Novo, N" 2650, Cascavêl - CE
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A escotha por uma organização Sociat quatiÍicada, com experiência e atuaçâo transparente, assegura que os
recursos púbticos serão bem apticados e que os serviços continuarão sendo prestados com responsâbitidade
e eficiência.

6. Do PRAzo oe vtoÊructa

O contrato vigerá a partir da data de sua assinatura peto prazo de 12 (doze) meses, vedada a sua prorrogação,
nos termos do que determina o inciso Vlll do artigo 75 da Lei Federal no i4.l3Sl2O21.

7. DO PAGAMENTO

- O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
FiscaUFatura peta Contratada.

- O pagamento somente será eÍetuado após o "atesto", peto servidor competente, da Notâ Fiscat/Fâtura
apresentada peta contratada, que conterá o detathamento dos serviços executados.

- O "atesto" Íica condicionado à veriÍicação da conÍormidade da Nota Fiscat/Fatura apresentada peta

Contratâda com os serviÇos eÍetivamente prestados.

- Havendo erro na âpresentação da Nota FiscauFatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a tiquidação da despesâ, o pagamento Íicará pendente até que a Contratada
providencie as medidas sâneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

\-JomprovaÇão da regutarizaÇão da situação, não acarretando qua[quer ônus para a Contratante.

- Será eÍetuadâ a retenção ou gtosa no pagamento, proporcionat à irregutaridade veriÍÍcada, sem prejuÍzo das
sanÇÕes cabíveis, caso se constate que a Contratada:

- Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habititação da Contratada, devendo o resuttado ser impresso, autenticado e ,untado ao processo de
pagamento.
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Considerando a urgência da situação, a necessidade de manter os serviços básicos de saúde Íuncionando
com quatidade e a segurança jurÍdica oÍerecida peta tegÍstação vigente, essa contratação se mostra nâo
apenas tegat, mas também necessária e vantajosa para o Município e para a poputação.

/ Não produziu os resuttados acordados;
/ Deixou de executar âs atividades contratadas, ou não as executou com a quatidade mínima exigida;
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- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente,
na agênciâ e estabelecimento bancário indicado peta Contratada, ou por outro meio previsto na tegistação

vigente.

- Será considerâda como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

- A Contratante náo se responsabitizará por quatquer despesa que venha a ser eÍetuada pela Contratada, que

porventura não tenhâ sido acordada no contrato.

- Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suâs responsabitidades e obrigâÇôes, nem impticará
aceitação defin itivâ do Íornecimento.

- Na hipótese de sobrevirem Íatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incatcutáveis,
retardâdores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou Íato
do príncipe, configurando átea econômica extraordinária e extracontratuat, poderá, mediante procedimento

administrativo onde reste demonstrada tat situaÇão, e antes de recebida a ordem de ÍoÍnecimento, ser

restabetecida a retação que as partes pactuarâm iniciatmente entre os encargos do contratado e a retribuição

da Administração para a justâ remuneração do Íornecimento, objetivando a manutenção do equitíbrio
econômÍco-f inanceiro iniciat do contrato, na Íorma do artigo 124,ll, "d" da Lei Federat n.o 14.133121.

a. ooreçÃo onçauerurÁnta e FoNTE DE REcuRSos

Os recursos necessários ao custeio da despesa oriunda com a presente contratação encontram-se
devidamente atocados no orçamento municipat e correrão por conta da ctassificação abaixo discriminada:

901 - Fundo Municipat

dê Saúde

Cascavet/CE,06 de março de 2025

Ela ine Cardoso Abintes

Sêcretárlâ de Saúde

PROGRAMA ELEMENTO OE DESPESA SUBELEMENTO FONTE DE RECURO

'1500100200 - Rêceita de

imposto ê transÍ. - Saúde.
3.3.50.85.01 '1600000000 - Trânsferência

SUS-Bloco de manutenção.

10.301.0006.2.036 - Gestão dos

Serviços de Atenção Primáíia.

3.3.50.85.00 - Trans. por meio

de contrato de gestào.
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